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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, realizou-se na cidade de São Paulo o XXXII
Congresso Nacional do CONPEDI, evento que, sob o tema “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”, proporcionou um espaço plural de discussões e
renovação teórica. Ao longo do encontro, destacaram-se debates dedicados aos desafios atuais
da proteção da dignidade humana, fortalecendo a articulação entre estudiosos comprometidos
com a promoção e a defesa dos direitos humanos em suas variadas manifestações.

Esta coletânea apresenta, de forma completa, os trabalhos submetidos ao Grupo de Trabalho
“Direitos Humanos e Fundamentais I”. As contribuições aqui reunidas, caracterizadas por
rigor analítico e sensibilidade social, constituem importante aporte para a ampliação das
discussões e para o avanço contínuo das pesquisas voltadas à efetividade dos direitos
fundamentais.

Expressamos nossa gratidão a todos os autores, colaboradores e participantes que
contribuíram para a realização deste congresso. A qualidade do evento reflete o empenho
coletivo e o comprometimento de cada pessoa envolvida.

Desejamos uma leitura enriquecedora, estimulante e repleta de reflexões.

Atenciosamente,

Orly Kibrit

Giovanna Bolletta Perez

Rogerio Borba
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COMPATIBILIZAÇÃO DA REPATRIAÇÃO IMEDIATA DE CRIANÇAS
COM O PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE: UMA ANÁLISE DO
JULGAMENTO DAS ADIS 7686 E 4245 PELO SUPREMO TRIBUNAL

FEDERAL

Jéssica Fachin1

Camille Lisboa Campos Câmara

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO:

A Convenção da Haia de 1980 tem como objetivo central assegurar a repatriação imediata de
crianças transferidas ou retidas ilicitamente no exterior, visando proteger a criança dos efeitos
nocivos da retirada de seu ambiente social e do convívio com o genitor que ficou no país de
origem. No Brasil, essa norma passou a vigorar em 2000, mas sua aplicação estrita tem
gerado conflito com princípios fundamentais, como o do melhor interesse da criança,
especialmente quando a genitora busca refúgio em uma situação de violência doméstica.

Esse cenário de tensão jurídica e social levou o Supremo Tribunal Federal (STF) a analisar a
compatibilidade da Convenção com a Constituição Federal, por meio das ADIs 7686 e 4245.
O julgamento questiona a interpretação restritiva do tratado e busca ponderar se a violência
sofrida pela genitora pode ser considerada um grave risco para a criança, justificando a não
repatriação.

Este estudo é pertinente por analisar a evolução da jurisprudência brasileira e a forma como a
Suprema Corte tem se posicionado para proteger a criança e evitar a dupla vitimização da
mulher, alinhando a norma internacional com os princípios de proteção integral e com a
perspectiva de gênero.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Como o julgamento das ADIs 7686 e 4245 pelo Supremo Tribunal Federal busca
compatibilizar a repatriação imediata de crianças, prevista na Convenção da Haia de 1980,
com o princípio constitucional do melhor interesse da criança em situações de suspeita ou
comprovação de violência doméstica contra a genitora?

OBJETIVOS:

Diante disso, a presente pesquisa tem por objetivos (i) analisar a finalidade e as exceções
previstas na Convenção da Haia de 1980, com especial atenção à interpretação do artigo 13;
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(ii) examinar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), com foco específico nas
decisões relativas às ADIs 7686 e 4245, para compreender como a Corte tem abordado a
alegação de violência doméstica como exceção ao retorno; e (iii) avaliar em que medida a
jurisprudência do STF contribui para uma aplicação mais flexível e humanizada da
Convenção da Haia, ao considerar indícios de violência contra a genitora como fator
impeditivo da repatriação.

METODOLOGIA:

A pesquisa utilizará o método dedutivo, partindo da análise de normas e princípios gerais,
como a Convenção da Haia e o princípio do melhor interesse da criança. A metodologia será
baseada em pesquisa bibliográfica, utilizando doutrinas e artigos científicos nacionais e
internacionais que discutem a Convenção, o sequestro parental e a violência doméstica.
Adicionalmente, será realizada uma análise documental e jurisprudencial das decisões do
Supremo Tribunal Federal nas ADIs 7686 e 4245 e de outros julgados relevantes do Superior
Tribunal de Justiça (STJ).

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

As decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs 7686 e 4245 configuram um
marco relevante na interpretação e aplicação da Convenção da Haia de 1980 perante o
ordenamento jurídico brasileiro, especialmente à luz do princípio constitucional do melhor
interesse da criança. Ao analisar situações de repatriação imediata em contextos que
envolvem suspeitas ou comprovações de violência doméstica contra a genitora, o STF
promoveu uma conciliação essencial entre as normas internacionais e as garantias
fundamentais previstas na Constituição Federal Brasileira.

Destaca-se, nesse contexto, a adoção do princípio de interpretação e aplicação da norma mais
benéfica à pessoa humana, que determina a aplicação da norma mais favorável ao indivíduo
em caso de concorrência de normas ou interpretações. Este princípio promove uma leitura que
privilegia a proteção da dignidade, da segurança e do bem-estar tanto da criança quanto da
mulher, resguardando-os de situações que possam acarretar dupla vitimização.

O exame da jurisprudência do STF demonstra uma evolução no entendimento das exceções
previstas no artigo 13, “b”, da Convenção, considerando a violência doméstica como um
grave risco que justifica a não repatriação. Tal posicionamento reflete não apenas uma
aplicação mais flexível da norma internacional, mas também a incorporação da perspectiva de
gênero e dos diversos aspectos psicossociais que permeiam esses casos, indo além de
interpretações restritivas e formalistas.
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Por fim, essas decisões reforçam a importância do diálogo constante entre normas
internacionais e princípios constitucionais brasileiros, consolidando um modelo jurídico mais
humanizado e comprometido com a proteção integral da criança e da mulher, especialmente
em contextos de vulnerabilidade. A jurisprudência do STF contribui significativamente para o
aperfeiçoamento das políticas públicas e do papel do Judiciário na defesa dos direitos
humanos em sua dimensão mais ampla e eficaz.

Palavras-chave: Repatriação Internacional de Crianças, Princípio do Melhor Interesse,

Convenção da Haia de 1980, Violência Doméstica, Supremo Tribunal Federal (STF)
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